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Trata-se do PL de autoria do Nobre Edil Gervino Cláudio Gonçalves que dispõe 
sobre a criação do serviço público de loterias no Município de Sorocaba. 

De início, a proposição foi encaminhada ao Jurídico para exame da matéria, que 
exarou parecer opinando pela constitucionalidade. 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta Comissão de 
Justiça para ser apreciada, tendo o Presidente desta Comissão designado este relator, nos 
termos do art. 51 do Regimento Interno 

Em análise da proposição, verificamos que, quanto à iniciativa legislativa 
parlamentar, não há impedimento para isso tendo em vista, contrario sensu, o Tema 
917 de Repercussão Geral do Supremo Tribunal Federal:  

“Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, 
embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da 
atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 
61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da Constituição Federal).” 

Assim, a partir deste julgamento, o STF, conforme julgado aduzido pelo 
Douto Procurador Legislativo, flexibilizou o vício de iniciativa parlamentar no sentido 
de que a geração de despesa ao Poder Executivo na implementação de uma lei não 
implica, por si só, em interferência direta na reserva da função administrativa imposta 
pelo princípio da convivência harmônica e independente entre os Poderes. Até mesmo 
porque, neste caso do PL, há previsão de retorno financeiro após a efetiva implantação, 
implantação esta que se dará, conforme Art. 2º, caput, nos moldes definidos pelo 
próprio Poder Executivo, não havendo, desta forma, interferência direta no 
funcionamento dos órgãos e entidades do Poder Executivo municipal.  

Com relação à competência material, conforme julgados do STF aduzidos pelo 
Douto Procurador Legislativo, há a possibilidade de exploração de loterias por outros 
entes federados (Estados e Municípios) haja vista que a competência privativa da 
União para, nos termos do inciso XX do Art. 22 da Constituição Federal, legislar sobre 
sistemas de sorteios não elide a competência administrativa dos demais entes de 
organização do seu serviço público autônomo, que é o caso da loteria, embora sempre em 
harmonia com os termos da legislação federal. 

Em face do exposto, nada a opor ao projeto de lei e a sua aprovação dependerá 
do voto favorável pela maioria simples dos membros da Câmara Municipal nos termos do 
Art. 162 do seu Regimento Interno.  

S/C., 13 de dezembro de 2024. 
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Presidente 
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